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Injungdo de pagamento europeia

Polonia

Artigo 29.°, n.° 1, alinea a) - Tribunais competentes

O texto desta pagina na lingua original foi recentemente alterado. A tradugéo deste texto para portugués esta polaco inglés
em curso.

Tradugdes ja disponiveis nas seguintes linguas: .
francés

Os tribunais competentes séo os tribunais de comarca (sgdy rejonowe) e os tribunais regionais (sgdy okregowe), cuja competéncia territorial e em razéo da
matéria é definida no Coédigo de Processo Civil (Kodeks postepowania cywilnego), de 17 de novembro de 1964 (Jornal Oficial polaco n.° 101 de 2014). A
competéncia em razdo da matéria é regulada pelos artigos 16.°, 17.° € 461.°, n.° 11, conjugado com o artigo 505.°16, n.° 1, do Cddigo de Processo Civil,
enquanto a competéncia territorial é regulada pelos artigos 27.° a 46.° e pelo artigo 461.°, n.° 1, conjugado com o artigo 505.°16, n.° 1, do Cdédigo de
Processo Civil.

Os pedidos de recusa de execugéo, na acegao do artigo 22.° (recusa de execucédo) do Regulamento, devem ser apresentados, nos termos do artigo 1153.°
23, n.° 1, do Codigo de Processo Civil, ao tribunal regional do domicilio ou sede social do devedor ou, na auséncia de tal tribunal, do tribunal regional em
cuja regido a execugao esta pendente ou ja em curso. Nos termos do artigo 1153.°23, n.° 3, o requerido pode apresentar a sua posicao relativamente ao
processo num determinado prazo fixado pelo tribunal.

No que se refere ao artigo 23.° (suspenséao ou limitagdo da execugéo), num pedido do devedor o tribunal de comarca competente pode, em conformidade
com o artigo 1153.°20, n.° 1, do Cdédigo de Processo Civil, suspender o processo de execugdo em curso com base numa injuncédo de pagamento europeia.
Também relativamente a um pedido do devedor, o tribunal em causa pode limitar a execugdo a medidas de protegédo ou subordinar a execugéo a
constituicdo de uma garantia adequada por parte do credor.

Artigo 29.°, n.° 1, alinea b) - Procedimento de reapreciagéo

O texto desta pagina na lingua original foi recentemente alterado. A tradugéo deste texto para portugués esta polaco inglés
em curso.

Tradugdes ja disponiveis nas seguintes linguas: .
francés

No que se refere ao n.° 1 do artigo 20.° do Regulamento, a protegédo do devedor é assegurada através da alteragdo do prazo para deduzir oposi¢do a uma
injuncédo de pagamento europeia. Neste contexto sdo aplicaveis as disposi¢des da parte 1, titulo VI, capitulo 5 «Incumprimento dos prazos e medidas para
alterar os prazos» (artigos 167.° a 172.°), do Cédigo de Processo Civil. Em conformidade com estas normas, deve ser apresentado um pedido de alteragdo
do prazo, sob a forma de carta dirigida ao tribunal em que o processo devera correr, no prazo de uma semana a contar da cessagao da causa do
incumprimento do prazo. A carta deve fundamentar as circunstancias que justificam o referido pedido. Ao mesmo tempo que apresenta o pedido de
alteracéo do prazo, o devedor deve igualmente efetuar as diligéncias processuais no sentido de apresentar o pedido de reapreciagédo da injungéo de
pagamento europeia. Se decorrer mais de um ano apdés o termo do prazo nao respeitado, a alteragdo do prazo sé sera possivel em casos especiais. Regra
geral, o facto de se apresentar um pedido de alteragdo do prazo nao tem efeitos suspensivos nem a nivel do processo nem da execugéo da decisdo.

No que se refere ao n.° 2 do artigo 20.° do Regulamento, é aplicavel o disposto no artigo 505.°20 do Cdédigo de Processo Civil. Os pedidos devem preencher
os requisitos dos articulados e indicar a justificagéo para derrogar a injuncéo de pagamento europeia. O tribunal competente para examinar o pedido é o
tribunal que emitiu a injungdo de pagamento. Antes de se pronunciar sobre a derrogagao a injungdo de pagamento europeia, o tribunal deve ouvir o
requerente ou solicitar-lhe a apresentacéo de uma declaracéo escrita.

Artigo 29.°, n.° 1, alinea c) - Meios de comunicagédo

Os pedidos de injuncédo de pagamento europeia e outros articulados processuais s6 podem ser apresentados por escrito. Os documentos podem ser
entregues em mao ou enviados por correio postal para o tribunal competente.

Artigo 29.°, n.° 1, alinea d) - Linguas aceites

Em conformidade com o artigo 21.°, n.° 2, alinea b), a lingua aceite é o polaco.
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As diferentes versdes linguisticas desta pagina séo da responsabilidade dos respetivos Estados-Membros. As tradugdes da versao original séo efetuadas
pelos servigos da Comissao Europeia. A entidade nacional competente pode, no entanto, ter introduzido alteragdes no original que ainda nao figurem nas
respetivas tradugdes. A Comissao Europeia declina toda e qualquer responsabilidade quanto as informagdes ou aos dados contidos ou referidos neste
documento. Por favor, leia o aviso legal para verificar os direitos de autor em vigor no Estado-Membro responsavel por esta pagina.



